ATA Nº 200. Ao primeiro dia do mês de junho do ano dois mil e sete, às nove horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC para a continuidade da deliberação do Regimento Geral. Preside a sessão o senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, e estão presentes os seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Adil Knackfuss Vaz, Aílton Barbosa, Aury Nunes de Moraes (suplente do conselheiro Alceu Mezzalira), Alexandro Andrade, Hélio Roesler, Amauri Bogo, Michele de Souza (suplente da conselheira Ana Aparecida Tessari), Arlindo Carvalho Rocha, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Dario Nolli, Edino Mariano Lopes Fernandes, Estevão Roberto Ribeiro, Geraldo Luiz de Carvalho, Gérson Volney Lagemann, Hipólito do Vale Pereira Neto, Icléia Silveira e Silva, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Jarbas José Cardoso, Julíbio David Ardigo, Júlio Wiggers, Jurema Iara Reis Belli, Luciano Colpo Gatiboni, Márcia Pompeo Nogueira, Marcos Elias Jacobsen, Maria Cristina d´Eça Neves Luz da Conceição, Mário Nélson Alves, Nilson Campos (suplente do conselheiro Nélson Álvares Trigo), Pedro Martins,  Gabriela Amarilho (suplente do conselheiro Raimundo Zumblick), Rubens Araújo de Oliveira, Sandra Makowiecky, Lígia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Alexandre Ferreira de Macedo (suplente do conselheiro Sílvio Luís Rafaeli Neto), Lucimara da Cunha Santos (suplente da conselheira Sônia Maria Martins de Melo), Jorge Luiz Ramella (suplente do conselheiro Suenon Rosa Lisboa), Tatiana Comiotto Menestrina, Thiago Leandro de Souza, Ivânia A. Morchede Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima) e Vitor Paulo Vargas. Constatado o “quorum” qualificado de três quintos, o Presidente abre a sessão e informa que são poucos os artigos do Regimento Geral que ainda não foram aprovados e, se houver objetividade de todos, é possível que se conclua a votação do referido documento ainda hoje, fechando, assim, o ciclo de deliberações das principais legislações da UDESC que são o Estatuto, o Plano de Carreiras e o Regimento Geral. Prestadas as informações iniciais, o Presidente passa a palavra ao relator para que o mesmo dê prosseguimento à apresentação do parecer relativo ao Regimento Geral. O conselheiro Estevão Roberto Ribeiro diz entender que, como a presente reunião não é continuidade de outra sessão, existe a possibilidade de abertura do item Expediente; e apresenta, então, requerimento para que este Conselho volte a discutir a inclusão do Centro de Educação a Distância no rol de Centros constante do artigo 4º e que exclua das Disposições Gerais e Transitórias o dispositivo aprovado por este Conselho que determina a reavaliação do modelo e da estrutura da educação a distância. O Presidente diz entender que, se for excluído o dispositivo que foi inserido nas disposições Gerais e Transitórias, o CEAD deixa de existir definitivamente, pois o referido dispositivo é que garante ao Centro a manutenção de sua estrutura até que se decida o futuro do mesmo. O conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva pergunta se a votação do assunto em questão será por três quintos. O Presidente diz entender que o que se votará agora não é o mérito e sim se este Conselho voltará ou não a discutir a questão do CEAD; e, neste caso, a votação pode ser por maioria simples. Encerrada a discussão, o Presidente coloca em votação então o retorno da análise sobre o Centro de Educação a Distância e os conselheiros, por dez votos contrários, concordam em rediscutir o assunto. O Presidente informa que o assunto será rediscutido ao final da sessão após votados todos os artigos remanescentes do Regimento Geral. Com a palavra, o relator dá, então, prosseguimento ao parecer, passando à análise do ARTIGO 68, mantendo a redação que foi dada pela Estatuinte, cujo teor é o seguinte: “Art. 68. O Departamento matério-cêntrico é um departamento não responsável por um curso, e será constituído por, no mínimo, 12 (doze) professores efetivos, sendo destes 10 (dez) em tempo integral, e que ofereça disciplinas da mesma área de conhecimento em mais de um curso, sejam de graduação ou de pós-graduação stricto sensu.”. Após ampla discussão, os conselheiros constroem, coletivamente, nova redação para o artigo e o mesmo resulta aprovado,  com cinco votos contrários, com o seguinte teor, acolhido pelo relator: “Art. 68. O departamento matério-cêntrico é um departamento não responsável por um curso, e será constituído por, no mínimo, 12 (doze) professores efetivos em tempo integral, por área de conhecimento, sendo que 50% (cinqüenta por cento) dos professores efetivos do departamento devem possuir título de doutor, que ofereça professores para ministrar disciplinas em mais de um curso de graduação e/ou programa de pós-graduação stricto sensu. Parágrafo único. Os Centros poderão manter um dos seus departamentos matério-cêntricos atualmente existentes, dedicado à formação geral de seus cursos, em caráter excepcional e em extinção, observado o número mínimo de professores conforme disposto no caput deste artigo, desde que a manutenção desse departamento não implique na existência de departamentos carreiro-cêntricos com menos de 12 (doze) professores, proibidas novas contratações.”. ARTIGO 145 § 3º: após ampla discussão, o relator acolhe modificação proposta pelo conselheiro Thiago Leandro de Souza e o parágrafo resulta aprovado, com três votos contrários, com a seguinte redação: “§ 3º Ao final de cada período letivo, será atribuída ao estudante, em cada disciplina ou atividade acadêmica, uma nota final, resultante da média das avaliações realizadas durante o período letivo, independentemente da carga horária da mesma, sendo regulamentada pelo projeto político-pedagógico de cada curso, sendo obrigatória a previsão da divulgação dos resultados da anterior antes da formulação da nova avaliação.”. ARTIGO 212 § 2º: após ampla discussão, o relator propõe a retirada do parágrafo em questão e a transformação do parágrafo primeiro em parágrafo único. A proposição do relator é colocada em votação e aprovada com cinco votos contrários. Dada a proximidade das doze horas, o Presidente suspende a sessão para o almoço. Às treze horas e trinta minutos, a sessão é reiniciada, sob a Presidência do Reitor e com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Adil Knackfuss Vaz, Aury Nunes de Moraes (suplente do conselheiro Alceu Mezzalira), Alexandro Andrade, Hélio Roesler, Amauri Bogo, Arlindo Carvalho Rocha, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Dario Nolli, Edino Mariano Lopes Fernandes, Estevão Roberto Ribeiro, Gérson Volney Lagemann, Geraldo Luiz de Carvalho, Gláucia de Oliveira Assis, Hipólito do Vale Pereira Neto, Icléia Silveira e Silva, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Jarbas José Cardoso, Julíbio David Ardigo, Júlio Wiggers, Jurema Iara Reis Belli, Luciano Colpo Gatiboni, Márcia Pompeo Nogueira, Marcos Elias Jacobsen, Mário Nélson Alves, Nílson Campos (suplente do conselheiro Nélson Alvares Trigo), Pedro Martins, Sandra Makowiecky, Lígia Liani Barz (suplente do conselheiro Sérgio Henrique Pezzin), Alexandre Ferreira de Macedo (suplente do conselheiro Sílvio Luís Rafaeli Neto), Lucimara da Cunha Santos (suplente da conselheira Sônia Maria Martins de Melo), Jorge Luiz Ramella (suplente do conselheiro Suenon Rosa Lisboa), Tatiana Comiotto Menestrina, Thiago Leandro de Souza, Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima) e Vitor Paulo Vargas. Constatado o “quorum” qualificado de três quintos, o Presidente reabre a sessão e dá início à discussão do ARTIGO 245 § 1º: o relator diz que mantém a redação apresentada pela Estatuinte, que é a seguinte: “§ 1º As provas são de conhecimento e/ou prática, relacionadas às funções a serem preenchidas.”. Após longa discussão sobre o dispositivo em questão e não se tendo chegado a um consenso em relação ao mesmo, a discussão é suspensa para ser retomada mais adiante. ARTIGO 261 § 2º: o Presidente propõe que se dê ao parágrafo em questão, que se refere aos Técnicos Universitários, a mesma redação dada para os docentes que é a seguinte: “§ 2º Serão desconsiderados, para efeitos de benefícios funcionais, após 3 (três) anos, o efeito cumulativo das penalidades de advertência e repreensão e, após 5 (cinco) anos, o efeito das penalidades de suspensão, desde que não haja reincidência neste período.”. O dispositivo é colocado em votação e aprovado por unanimidade com o acolhimento do relator. Votado o dispositivo, passa-se à discussão de um dispositivo proposto pelo relator com o seguinte teor: “Art. XX. Os Centros existentes na data da promulgação deste Regimento Geral que não atenderem os critérios previstos no art. 49, deste Regimento, terão o prazo de 5 (cinco) anos para se adequarem ao referido artigo sob pena de processo de fusão ou extinção.”. Após ampla discussão, os conselheiros aprovam, por unanimidade,  o dispositivo proposto pelo relator, aumentando o prazo de 5 (cinco) para 8 (oito) anos. Votado o dispositivo proposto pelo relator, o Presidente reabre a discussão sobre o ARTIGO 245 § 1º: após ampla discussão, os conselheiros aprovam, por unanimidade a redação apresentada pela Estatuinte, que é a seguinte: “§ 1º As provas são de conhecimento e/ou prática, relacionadas às funções a serem preenchidas.”. Finalizada a votação dos artigos e atendendo ao que ficou decidido por este Conselho no início desta reunião em relação à solicitação do conselheiro Estevão Roberto Ribeiro, o Presidente coloca em discussão a inclusão do Centro de Educação a Distância no rol de Centros constante do art. 4º. O relator diz entender que o CEAD deve constar do referido artigo, pois está legalmente criado e só pode ser excluído com a revogação do decreto que o criou. Após ampla discussão, o Presidente coloca a proposição do conselheiro Estevão em votação e a mesma resulta rejeitada por maioria de votos. Ato contínuo, o Presidente informa que a Secretaria dos Conselhos fará o levantamento de todas providências que deverão ser tomadas visando à implantação da nova estrutura definida no Estatuto e no Regimento Geral; e agradece o conselheiro Júlio Wiggers pela aceitação da relatoria do processo. O conselheiro Antônio Carlos Vargas Sant´Anna pergunta se a Secretaria dos Conselhos ou a Procuradoria Jurídica farão algum modelo de edital para a eleição de Chefe e sub-chefe de departamento, visando auxiliar os Centros. O Presidente informa que a Secretaria, em conjunto com a PROJUR, farão o levantamento de todas as providências e dentro de dez ou quinze dias os Centros serão informados. O conselheiro Estevão Roberto Ribeiro pergunta se a Secretaria dos Conselhos e a Procuradoria Jurídica farão a análise do Regimento que ora se aprovou para corrigir eventuais falhas. O Presidente informa que haverá somente a correção de numérica de artigos, a correção de nomenclatura e de erros ortográficos. O conselheiro Estevão Roberto Ribeiro diz que não se calará com a decisão deste Conselho em relação à supressão do Centro de Educação a Distância do artigo 4º; e que buscará rever a situação nas instâncias recursais devidas. O conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias pergunta quando será disponibilizado o documento final. O Presidente informa que o documento será disponibilizado no site da Universidade tão-logo que pronta revisão numérica, de nomenclatura e ortográfica. O conselheiro Mário Nélson Alves agradece ao Professor Júlio Wiggers pela dedicação à relatoria do processo; e à Comissão Estatuinte pela elaboração da proposta inicial do Regimento Geral. O conselheiro Antônio Waldimir pergunta se os Diretores Gerais já poderão tomar algumas providências ou deverão esperar a orientação da Reitoria. O Presidente diz que todos os Centros e a Reitoria
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E, nada mais havendo a tratar, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada por todos. Florianópolis, ao primeiro dia do mês de junho do ano dois mil e sete.


